
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 20 / 2014, QUE “ASSEGURA AOS PROFESSORES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO O DIREITO À MERENDA ESCOLAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”


Senhores Vereadores:

Diante do caloroso debate que dominou parte de recente sessão ordinária desta Edilidade, entendo necessária a edição de um Diploma Legal que assegure aos educadores da rede pública do município o direito à merenda escolar inicialmente destinada aos alunos.

Sabemos que o consumo da merenda escolar por parte dos professores é uma prática cristalizada há muitas décadas, podendo-se falar, inclusive, em um costume jurídico, por ser constante e não malferir qualquer preceito moral.
Ao contrário!

Trata-se tão somente de o município prover o mínimo a seus servidores, sendo certo, ainda, que não há qualquer relato de que tal conduta tenha lesado, em qualquer momento, o direito dos alunos em receberem a alimentação devida por mandamento constitucional.

Acontece que não menos consagrado é o direito à dignidade dos profissionais sobreditos. Senão vejamos.

Em que pesem as alegações contrárias, aduzindo, inclusive, que a prática é vedada por normatização federal, o certo é que devemos nos ater sempre ao estipulado pela Constituição Federal, norma que se encontra no topo da pirâmide do ordenamento jurídico, bem assim devemos ter em mente que todo o arcabouço jurídico é eregido em prol da pessoa humana, esta que é o início e o fim do Estado de Direito e das instituições democráticas.

Ora, é essa Constituição Federal que diz ser a alimentação um direito social (art. 6º, caput), bem como ser fundamento da República a dignidade da pessoa humana (art. 1º, III).

De resto, também a Carta de 1988 estatui que: “Art. 30. Compete aos Municípios: I - legislar sobre assuntos de interesse local;”

A Lei Orgânica Municipal, editada também por determinação constitucional, está assim redigida: “Art. 4º - Ao Município de Itatiba compete suplementar a legislação federal e a estadual no que couber e legislar sobre assuntos de interesse local.”
Data venia àqueles que defendem teses diversas, certo é que cabe ao município de Itatiba proteger sua população e seus servidores públicos, máxime aqueles que se dedicam à instrução de nossos filhos, profissionais esses que, sem dúvida, têm a predileção do Constituinte federal, expressada em diversas passagens da Carta de Outubro.

Ante o exposto, conta-se com a aprovação de todos os nobres pares. 

Palácio 1º de Novembro, 27 de fevereiro de 2014.

Sidney Ferreira

Vereador – PROS

PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº 20 / 2014, QUE “ASSEGURA AOS PROFESSORES DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE ENSINO O DIREITO À MERENDA ESCOLAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:


Art. 1º - Fica assegurado aos educadores da rede pública de ensino do município de Itatiba o direito ao consumo da merenda escolar fornecida pelo Poder Público.


Art. 2º - Cabe ao Poder Executivo Municipal providenciar o cumprimento da presente Lei, suplementando, se necessário, com recursos próprios, verbas estaduais ou federais destinadas a tal fim.

Art. 3º - O disposto nesta Lei será aplicado a todos os educadores municipais que atuem em escolas públicas situadas no município de Itatiba, sejam elas municipais, estaduais ou federais.

Art. 4º - Para os fins desta Lei, educador municipal é todo aquele profissional do magistério referido na Lei Municipal nº 4.623, de 23 de dezembro de 2013.

Art. 5º - Esta Lei será aplicada sem prejuízo ao direito dos alunos da rede pública municipal.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
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